ATA DA 180ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 07/03/2012
HORÁRIO: 14 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Acir Veiga (Trabalhadores Rurais)
Agostinho Fernando Zimmermann (Mov. Sociais Populares)
André Mendes Arent (Associações Profissionais Área Saúde)

Arício Treiting (Est. Ensino)

Braz Vieira (FEHOESC)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Dalmo Claro de Oliveira (SES)

Francine Iagher (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Ieda Bernardina Vargas Ladewig (Trabalhadores Urbanos)

Acélio Casagrande (SES)
Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

João Osmar Quadros (Ass. Aposent./3ª idade)

João Pedro Carreirão Neto (Cons Reg. Área da Saúde)

Joãzinho Althoff (Trabalhadores Rurais)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Luiz Carlos Vieira (Trabalhadores Urbanos)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Maury José da Luz Maciel (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Nicolau de Almeida Neto (Ass. Moradores)

Paulo Roberto Costa Leite Garcia (Associações Profissionais Área Saúde)

Rodnei Carvalho (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Rosângela de Brito Mertens (Ass. Portadores de Patologia)

Rosinete Fátima Ferreira Neto (Mov. Sociais Populares Área da Saúde)

Valmir Braz de Souza (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)
Agostinho Zimmermann (Mov. Sociais Populares)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Elvert de Oliveira Filho (Associações Profissionais Área da Saúde)

Gilberto Scussiato (Organizações Religiosas/Saúde)
Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Helio Livino da Silva (COSEMS)

Kátia Losi (IPREV)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Maria da Conceição Pantajola (Ministério da Saúde)

Mário Bottega (Trabalhadores Rurais)
Neusa Maria Alcântara (Mov. Sociais Populares Área da Saúde)

Simone Bihain Hagemann (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Taissonara Gral (Trabalhadores Rurais)

Walter Vicente Gomes Filho (SES)
JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Andreia Barbieri Zanluchi (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Cleia Aparecida Clemente Giosole (Ass. Moradores)

Agostinho Schiochetti (Ass. Aposent./3ª idade)

Gisele Anastácio Kraieski (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Janice Breithaup (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

João Natel Pollonio Machado (Estab. de Ensino)

Soraia de Castro Silvestre Albertn (Ass. Patronais/Industria) 

Valmir Guimarães Bittencourt (Com. Direitos Humanos e Cidadania)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 180ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h10min, sob coordenação da Vice-Presidente Caroline Junckes da Silva, que justificou o atraso do Presidente Dalmo Claro de Oliveira, com a presença dos Conselheiros acima nominados. 

Como nesta sessão aconteceu a posse de novos Conselheiros, a Vice-Presidente pediu que todos se apresentassem. Em seguida, o Secretário Executivo do CES/SC, Marcelo Pinter, fez a leitura dos nomes dos novos Conselheiros e suas respectivas entidades, aos quais foi dado posse nesta data, como segue: 

	Nome
	Entidade
	Titular/Suplente

	Acelio Casagrande
	SES
	Titular

	Hélio Livino da Silva
	SES
	Suplente

	Amilcar Antônio Braga
	IPREV
	Titular

	Kátia Regina Losi
	IPREV
	Suplente

	João Pedro C. Neto
	Conselhos Regionais de Saúde
	Titular

	Coria Helena Assunção
	Conselhos Regionais de Saúde
	Titular

	Mayco Moraes Nunes
	Conselhos Regionais de Saúde
	Suplente

	Thaysa Zubek Valente
	Conselhos Regionais de Saúde
	Suplente

	Valmir Braz de Souza
	Sindicatos de Profissionais da Saúde
	Titular

	Maury José da Luz Maciel
	Sindicatos de Profissionais da Saúde
	Titular

	Rodnei Carvalho
	Sindicatos de Profissionais da Saúde
	Titular

	Caroline Junckes da Silva
	Sindicatos de Profissionais da Saúde
	Suplente

	Simone Hagemann
	Sindicatos de Profissionais da Saúde
	Suplente

	Cyro Veiga Soncini
	Sindicatos de Profissionais da Saúde
	Suplente

	André Mendes Arent
	Associações de Profissionais da Saúde
	Titular

	Paulo Roberto Leite
	Associações de Profissionais da Saúde
	Titular

	Jorge dos Passos C. Cobra
	Associações de Profissionais da Saúde
	Titular

	Helga Bresciani
	Associações de Profissionais da Saúde
	Suplente

	Elí José Cesconetto
	Associações de Profissionais da Saúde
	Suplente

	Elvert de Oliveira Filho
	Associações de Profissionais da Saúde
	Suplente

	Nicolau de Almeida Neto
	Associações de Moradores
	Titular

	Rosangela de Brito
	Associações de Portadores de Patologia
	Titular

	Eliana Viana de O.  Rocha
	Associações de Portadores de Patologia
	Suplente

	Acir Veiga
	Trabalhadores Rurais
	Titular

	Francine Iagher
	Associações Patronais/Agricultura 
	Titular

	Rosinete Fátima F. Neto
	Movimentos Sociais Populares
	Titular

	Neusa Maria Alcantara
	Movimentos Sociais Populares
	Suplente


APROVAÇÃO DA ATA


As Atas das sessões de outubro, novembro e dezembro de 2011 foram aprovadas, com retificação solicitada pelo Conselheiro Hélio Livino na Ata de outubro para constar a homologação da eleição de seu nome como Coordenador da Comissão Permanente de acompanhamento Orçamentário.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI Nº029/12 encaminha Ofício Nº045/12, o qual solicita prorrogação do prazo de vigência do convênio Nº2814/2007;

CI Nº166/12 encaminha Ofício Nº177/12, o qual solicita prorrogação do prazo de vigência do convênio Nº1248/2008;

Ofício Nº134/2012/FAHECE comunica a solicitação de prorrogação de vigência do convênio Nº3564/2004;

Ofício Nº075/2012/FAHECE comunica a solicitação de prorrogação de vigência do convênio Nº853/2006;

Ofício Nº0005/2012/MS/SEAUD/SC encaminha relatório final da auditoria Nº9143;

CI Nº012/2012/GEAUD encaminha relatório de auditoria referente ao mês de dezembro/2011;

CI Nº070/2012/GEAUD encaminha relatório de auditoria referente ao mês de janeiro/2012;

CI Nº004/12/SUG encaminha DVD da 6ª Conferência Estadual de Saúde;

CI Nº121/12/DEPS solicita indicação de dois Conselheiros do segmento Usuários para comporem o Comitê de Ética em Pesquisa da SES. 


O Conselheiro Gilberto Scussiato solicitou que os documentos lidos em Plenário sejam encaminhados às Comissões pertinentes.


A Conselheira Rosinete Fátima Ferreira Neto solicitou participação na Comissão de Princípios Éticos e Legislação do SUS.


O Conselheiro Hélio Livino, com relação à solicitação de nomes para o Comitê de Ética, disse que em outra reunião se manifestou sobre a necessidade de o Comitê explicar o porquê de serem apenas usuários os indicados para representar o CES. Ressaltou que se não houver uma legislação que determine isso, o Conselho é soberano para indicar o seu representante.


A Conselheira Caroline Junckes sugeriu que se aguarde a manifestação do Comitê de Ética da SES esclarecendo a dúvida do CES/SC.


Acatando a sugestão da Conselheira Caroline, os nomes serão indicados quando da manifestação do Comitê de Ética.

ITEM I – PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 1º E 2º TRIMESTRE/2011
O Coordenador da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, Hélio Livino da Silva, disse que a Comissão esteve reunida no dia 08/11/2011, juntamente com técnicos da SES, para analisar as prestações de contas do 1º e 2º trimestres/2011.
O Coordenador apresentou o Parecer da Comissão, como segue:

A Comissão reunida no dia 08/11/2011 analisou os demonstrativos do primeiro e segundo trimestres de 2011. 

Da análise da documentação do 1° Trimestre:

Com relação a Prestação de Contas do 1º Trimestre de 2011, a Comissão sugere a sua aprovação, com RESTRIÇÃO a Ação 9062 – Subvenção Financeira às Organizações Sociais – do Programa 430 por contrariar a Resolução 003/2010 e sentença judicial transitada em julgado que proíbe a contratação de OS.

Da análise da documentação do 2° Trimestre:

Com relação à Prestação de Contas do 2º Trimestre de 2011, a Comissão sugere a sua aprovação, com RESTRIÇÃO à Ação 9062 – Subvenção Financeira à Organizações Sociais – do Programa 430, por contrariar a Resolução a Resolução 003/2010 e sentença judicial transitada em julgado que proíbe a contratação de OS.

Tendo em vista os remanejamentos e reformulações orçamentárias, que podem impactar negativamente nas ações previstas na Programação Anual de Saúde, a Comissão solicita que nas próximas Prestações de Contas, quando houver tais reformulações orçamentárias, que as mesmas sejam justificadas.

A Comissão solicita que seja estabelecido, através de Resolução do CES/SC, um prazo máximo de 40 dias, após o término do trimestre para a apresentação das Prestações de Contas Trimestrais.

A Comissão solicita mais uma vez que os próximos relatórios sigam modelo semelhante ao relatório anual de gestão, para facilitar a análise e o acompanhamento das metas e ações.

Com a palavra, o Conselheiro João Pedro Carreirão Neto disse que, se há contrariedade a uma Resolução do CES e a uma Sentença Judicial transitada em julgado, proferida pelo TST, não há possibilidade de aprovação. Sugeriu a reprovação das Prestações de Contas.

Segundo a Conselheira Simone Hagemann, outras prestações de contas foram aprovadas com ressalvas ou restrições, porém nada foi feito no sentido de corrigir o que foi apontado pelo Conselho. Também sugeriu a reprovação.
O Conselheiro Walter Gomes ressaltou que no entendimento da Procuradoria Geral do Estado à referida sentença cabe recurso, pois há um recurso que ainda não foi julgado. Ainda segundo a PGE, não é competência do TSE julgar questões que não são relativas a trabalho.
O Conselheiro Hélio Livino da Silva disse que é uma prática, até mesmo do Tribunal de Contas, aprovar contas com restrição, não as reprovando em suas totalidades. Portanto não há contradição em aprovar as contas, mostrando em que ponto elas devem ser revistas.
Após as manifestações dos Conselheiros, a Vice-Presidente do CES/SC, Caroline Junckes da Silva, submeteu ao Pleno a aprovação das Prestações de Contas do 1º e 2º Trimestres de 2011.
Em relação ao 1º Trimestre, as contas foram rejeitadas por maioria dos Conselheiros presentes (13 votos), com seis votos pela aprovação, de acordo com o Parecer,  e duas abstenções.

Quanto ao 2º Trimestre, as contas foram rejeitadas, também por maioria (14 votos), com seis votos pela aprovação, de acordo com o Parecer, e uma abstenção.

O Conselheiro Acélio Casagrande alertou para os problemas que uma rejeição de contas pode acarretar em relação à captação de recursos. Enfatizou que a restrição de um item não pode comprometer o conjunto de todas as  contas.
A Presidência da sessão encerrou as discussões acerca do assunto e passou ao ponto de pauta seguinte.  

ITEM II - INDICAÇÃO DE CONSELHEIRO A SER CADASTRADO NO SARGSUS (SISTEMA DE APOIO À CONSTRUÇÃO DO RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO)

A técnica da SES, Isabel Quint Berreta, explicou que a Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP/MS) do Ministério da Saúde, por meio do Departamento de Monitoramento e Avaliação da Gestão do SUS (DEMAGS/SGEP), desenvolveu uma ferramenta eletrônica que tem como objetivo apoiar municípios e estados na construção dos seus relatórios de gestão. A iniciativa foi desenvolvida em parceria com o Departamento de Informática do SUS (DATASUS/SE), e articulada com demais áreas do Ministério da Saúde. O Sistema de Apoio à Construção do Relatório de Gestão (SARGSUS) trará uma série de contribuições tanto para gestão quanto para o controle social. O objetivo é fornecer aos gestores municipais e estaduais um instrumento informatizado que facilite a elaboração e o envio do Relatório Anual de Gestão (RAG), utilizando as bases de dados nacionais com informações que servirão para qualificar os processos e práticas do monitoramento e avaliação da gestão. Isabel informou que é obrigatório que um Conselheiro seja cadastrado para utilizar essa ferramenta, pois o Relatório de Gestão só será aceito pelo sistema se houver o aval do Conselheiro indicado.

O Conselheiro Gilberto sugeriu que o indicado seja membro da Comissão de Acompanhamento Orçamentário do CES. 

A Conselheira Rosinete Fátima Ferreira Neto alertou para responsabilidade que o Conselheiro indicado terá.
O Conselheiro Hélio Livino da Silva destacou que é fundamental o acompanhamento do CES na avaliação do Relatório de Gestão.
A Conselheira Jaqueline Nehring questionou só não é possível cadastrar mais de um Conselheiro para que mais pessoas tenham acesso.

Isabel diz que a ferramenta somente aceita um cadastro de Conselheiro para não haver desencontro de informações, mas todos terão acesso ao Relatório no sistema.
Findadas as discussões, o Conselho indicou o Conselheiro titular Jorge dos Passos Correa Cobra para ser cadastrado no SARGSUS.
ITEM III – SAÚDE MENTAL: APRESENTAÇÃO DO TRABALHO REALIZADO PELO GRUPO DE DESINSTITUCIONALIZAÇÃO
Valter Ferreira de Oliveira, Professor da UFSC, apresentou o trabalho realizado pelo Grupo de Desinstitucionalização aos Conselheiros (Relatório arquivado na SECES). Disse que o Grupo tem por objetivo propor e acompanhar o programa de desinstitucionalização de pessoas internadas em hospitais psiquiátricos públicos de SC. Falou dos fundamentos legais do GT e do histórico do trabalho do Grupo. Valter ressaltou que desinstitucionalização é um caminho eficaz e eficiente para os sistemas de saúde, desde que conduzida e apoiada pelo poder público de forma adequada, com suporte financeiro, participação de profissionais capacitados e comunidades informadas. O professor mostrou os princípios norteadores do Grupo. Falou da avaliação realizada pelo Instituto de Psiquiatria de Santa Catarina e das ações prioritárias detectadas através da pesquisa. Valter finalizou a apresentação e se colocou à disposição para esclarecimentos aos Conselheiros.
O Conselheiro Hélio Livino da Silva enfatizou que, apesar de Santa Catarina ainda ter uma necessidade de estruturação, é um exemplo de expansão na questão da Saúde Mental. Falou da pactuação entre o Estado e municípios no cofinanciamento na Atenção Básica em que foram criados os Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF, com um Profissional de Saúde Mental. Ressaltou que Santa Catarina tem em torno de 80 CAPS, entre CAPS1, 2 e 3. Disse que o Estado tem que avançar em algumas questões da Saúde Mental e as sugestões feitas na apresentação serão de grande valia.
O Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann disse que criou uma expectativa quanto a este ponto de pauta. Achou que seria apresentado um relatório com números e resultados obtidos referentes à Saúde Mental no Estado e, no entanto, segundo o entendimento do Conselheiro, houve certa frustração quanto à apresentação do Grupo. Questionou se há um levantamento sobre o perfil da população que sofre com problemas relacionados à Saúde Mental e quantos leitos estão disponíveis nos hospitais e se há um acompanhamento da evolução dos pacientes. Canísio disse estranhar a ausência da família dos pacientes nessa discussão. Segundo Canísio, a reforma psiquiátrica colocou todos os pacientes em mesmo nível, não se importando com o grau e a necessidade de tratamento que cada um precisa. Enfatizou que sua critica é construtiva, visando ao melhoramento dos trabalhos.
O Conselheiro Agostinho Fernando Zimmermann disse que em Jaraguá do Sul, que é seu Município, para sua surpresa, no final do ano passado foi aprovado pela Câmara de Vereadores um projeto de construção de um hospital psiquiátrico. Solicitou que a Comissão de Saúde Mental se posicionasse quanto à construção dessa unidade.
A Conselheira Caroline Junckes propôs que o Conselho crie uma resolução indicando que as ações do relatório apresentado pelo Grupo sejam incluídas no Plano Estadual de Saúde Mental.
A Conselheira Jaqueline Nehring parabenizou o Grupo pelo trabalho desenvolvido. Concordou com Caroline, dizendo que é importante que o Conselho se manifeste através de resolução para aproveitar o trabalho de qualidade realizado pelo Grupo. Falou da importância da Comissão de Saúde Mental estudar o relatório apresentado.

O Conselheiro Hélio Livino da Silva sugeriu que o relatório seja estudado pelas Comissões de Saúde Mental e Vigilância em Saúde, antes de se aprovar uma resolução.
O Conselheiro João Pedro C. Neto disse que o estudo do Grupo foi válido e que as ações são condizentes com aquilo que o Grupo se propôs a estudar, apesar de haver outros problemas relacionados à Saúde Mental.
O Conselheiro Gilberto Scussiato sugeriu que o Grupo participasse dos debates nas Comissões.

Valter Ferreira de Oliveira disse que o que foi apresentado ao CES foi a conclusão do trabalho feito pelo Grupo, mas que tem disponíveis todos os dados em relação à Saúde Mental no Estado e que gostaria, em oportunidade posterior, apresentar ao Conselho. Agradeceu a oportunidade de mostrar o trabalho ao CES e se colocou à disposição para voltar com mais detalhes.

O Secretário-Adjunto da SES, Acélio Casagrande, disse que a SES tem ações de humanização na Saúde Mental que serão desencadeadas. Ressaltou que o estudo feito pelo Grupo deverá ser incorporado pela Coordenação de Saúde Mental da SES para que juntos possamos elaborar uma estratégia de ação.
Após as discussões, o Pleno aprovou o encaminhamento do relatório apresentado pelo Grupo às Comissões, para depois de feito o estudo, voltar ao Conselho para apreciação.   
ITEM IV – DISCUSSÃO MODELO DE GESTÃO DO SAMU
O Conselheiro João Pedro C. Neto disse que o sucateamento na Saúde Pública no Estado não é de agora. Enfatizou que o Estado publicou o edital de Concursos de Projetos SPG/SES Nº001/2012, referente ao SAMU, antes de o debate vir para o Conselho. Disse que desta forma o Conselho foi desrespeitado da mesma forma que também foi a Lei Estadual que cria o CES/SC. Considerou precipitada a decisão da SES e que essa questão tem que ser revista, haja vista, segundo ele, as complicações legais que essa decisão pode acarretar.

O Conselheiro André M. Arent disse que não se pode tratar uma função de Estado como uma função de Governo. Considerou, segundo ele, repassar o SAMU à administração por Organização Social terceirizar atividade fim. Disse que o Governo Federal adotou um modelo de Empresa Pública de Direito Privado, o que considerou como modelo alternativo ao que está no Edital do SAMU.
A Conselheira Jaqueline Nehring se disse surpresa por esse assunto vir ao Plenário do CES cinco meses depois de ser debatido na Comissão Intergestores Bipartite – CIB, e, também, por ter lido na ata da CIB que o SAMU custa para Estado 80 milhões, com o quadro completo custaria 90 milhões e que se os municípios aderirem ao Modelo de Gestão por OSs, o Estado poderia assumir custos adicionais, que hoje ficam a cargo dos municípios, repassando para Organização Social a integralidade dos recursos. Segundo ela, isso é um processo de sedução e convencimento junto aos municípios. Reflete que a SES sempre baseia suas argumentações nas limitações impostas pela Lei 101, Lei Responsabilidade Fiscal, no entanto, o Estado não se preocupa em descumprir o preconizado nas Leis 8080/90 e 8142/90, sendo que o problema em relação ao SAMU deixa de ser financeiro para tornar-se explicitamente, de gestão. Disse que isso é uma decisão do Governo do Estado, que não quer discutir o melhor modelo de gestão. Ainda segundo ela, isso que está acontecendo com o SAMU é terceirização.

A Conselheira Simone Hagemann informou que o recurso que a SES tem no TST foi negado. Disse que a intimação foi publicada em 14/02/2012. Lamentou que, segundo ela, uma decisão judicial, duas resoluções do CES/SC, a Lei 8.080 e a Constituição Federal sejam contrariadas.
A Conselheira Rosinete Fátima Ferreira Neto, que teve que se ausentar, registrou que sua posição é contrária à proposta do Governo.
A Conselheira Helga Regina Bresciani lembrou que em 2011, nas Conferências de Saúde, todas as recomendações eram por uma gestão 100% pública. Disse que, com todo respeito à gestão, a solução encontrada pelo Governo, segundo ela, não é a solução ideal.
O Conselheiro Valmir Braz de Souza falou que no ano passado o SINDPREVS, juntamente com o SINDSAÚDE, realizou um debate sobre OS, no qual foi debatido o modelo de OS de São Paulo. Segundo o debate, ressaltou ele, esse é um modelo falido.
O Conselheiro Hélio Livino da Silva ressaltou que os debates no CES sempre se pautaram pelo respeito e verdades. Disse que Saúde Pública e Saúde Estatal são coisas diferentes. Falou da importância de as entidades fazerem o debate sobre o modelo de gestão. Disse que a SES reconhece as Resoluções do Conselho, porém esse é um momento de decisão governamental, e a decisão é por um novo modelo de gestão do SAMU. Hélio enfatizou que em nenhum momento o Estado abrirá mão do seu papel na regulação. Disse que o debate deve ser aprofundado, mas para a melhoria dos serviços públicos e não somente em casos pontuais.
Segundo a Conselheira Simone Hagemann, deve-se considerar a Carta Recomendatória do Ministério Público do Trabalho, da qual consta a responsabilidade do Conselho em aprovar decisões que contrariem a Ação Civil Pública. Propôs que o Conselho se posicione contrário ao novo Modelo de Gestão do SAMU, que seja solicitado o cancelamento do Edital e que se realize concurso público para suprir a demanda do SAMU.

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva disse que desde o início não foram criados cargos no Estado para as funções do SAMU, ou seja, não há como contratar se não tiver cargo criado. Segundo ele, o Plano Estadual de Saúde deve ser respeitado.

O Secretário de Estado da Saúde, Dalmo Claro de Oliveira, disse que o trabalhador tem dificuldade de ficar por muito tempo em atividades como as do SAMU, por conta da rotina estressante que eles enfrentam todos os dias. Disse com relação à Lei de Licitações, embora seja uma necessidade, mas com freqüência trava os serviços através dos recursos impetrados, que às vezes são intermináveis. Ressaltou que nos últimos anos houve avanços na qualidade da Saúde Pública, isto se mostra através de diversos indicadores. Em relação ao Modelo de Gestão, o Secretário disse que é uma decisão de gerenciamento do Governo do Estado, inclusive exposta na campanha eleitoral. Ressaltou que a população quer o serviço bem prestado e que nos debates não foi encontrada uma alternativa mais viável do que essa que o Governo quer implantar.

    
Após as discussões, o Conselho aprovou por maioria (14 votos), com cinco contrários, uma Resolução que determine à Secretaria de Estado da Saúde que suspenda o Edital de Concursos de Projetos SPG/SES Nº001/2012 – SAMU, com imediata realização de Concurso Público que garanta recursos humanos necessários e suficientes para a execução do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência.

INFORMES


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva informou que dia 14/03/2012, acontecerá um Seminário no Centro de Ciências da Saúde para a criação de fórum contra as privatizações.
ASSUNTOS GERAIS


A Vice-Presidente, Caroline Junckes da Silva, informou que a Diretoria de Educação Permanente se manifestou quanto à indicação de Conselheiro do Segmento Usuário para compor o Comitê de Ética em Pesquisa. Segundo a manifestação, isso se deve à Resolução Nº240 do Conselho Nacional de Saúde/97, a qual preconiza que deve ser um Conselheiro Usuário a representar o Conselho no Comitê.

Feito o esclarecimento, o Conselho indicou os Conselheiro João Osmar Quadros e Rosinete Ferreira Neto para representar o CES no Comitê de Ética em Pesquisa.

Solicitada a verificação, constatou-se que não havia mais quorum para deliberações e, portanto, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata. 

Florianópolis, 07 de março de 2012.

